
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.639 - SE (2014/0269119-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SILVANIA MARIA NASCIMENTO SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS. 
POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS – DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. MANIFESTA NECESSIDADE. 
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO PODER PÚBLICO. 
NÃO OPONIBILIDADE DA RESERVA DO POSSÍVEL AO MÍNIMO 
EXISTENCIAL. POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO. MULTA DIÁRIA. 
DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Não podem os direitos sociais ficar condicionados à boa vontade do 
Administrador, sendo de suma importância que o Judiciário atue como órgão 
controlador da atividade administrativa. Seria distorção pensar que o princípio da 
separação dos poderes, originalmente concebido com o escopo de garantia dos 
direitos fundamentais, pudesse ser utilizado justamente como óbice à realização 
dos direitos sociais, igualmente relevantes.
3. Tratando-se de direito essencial, incluso no conceito de mínimo existencial, 
inexistirá empecilho jurídico para que o Judiciário estabeleça a inclusão de 
determinada política pública nos planos orçamentários do ente político, mormente 
quando não houver comprovação objetiva da incapacidade econômico-financeira 
da pessoa estatal.
4. In casu, não há impedimento jurídico para que a ação, que visa a assegurar o 
fornecimento de medicamentos, seja dirigida contra a União, tendo em vista a 
consolidada jurisprudência do STJ: "o funcionamento do Sistema Único de Saúde 
(SUS) é de responsabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios, 
de modo que qualquer dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar 
no pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para 
pessoas desprovidas de recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJ 3.10.2005).
5. Está devidamente comprovada a necessidade emergencial do uso do 
medicamento sob enfoque. A utilização desse remédio pela autora terá duração 
até o final da sua gestação, por se tratar de substância mais segura para o bebê.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite o bloqueio de verbas 
públicas e a fixação de multa diária para o descumprimento de determinação 
judicial, especialmente nas hipóteses de fornecimento de medicamentos ou 
tratamento de saúde. 
7. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 20 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.639 - SE (2014/0269119-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SILVANIA MARIA NASCIMENTO SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DE SERGIPE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região 

assim ementado (fl. 183, e-STJ) :

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO GRATUITO. 
GESTANTE PORTADORA DE TROMBOSE AGUDA. DIREITO 
FUNDAMENTAL À SAÚDE. DEVER DO ESTADO ABRANGÊNCIA DAS 
TRÊS ESFERAS DA FEDERAÇÃO. SOLIDARIEDADE. PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO REJEITADA.

1. Trata-se de apelação e remessa obrigatória de sentença que 
julgou procedente o pleito autoral, confirmando os termos da tutela antecipada, 
para que seja fornecido a Sra. Silvânia Maria Nascimento dos Santos o 
medicamento Clexane 60mg.

2. Sobre a ilegitimidade passiva "ad causam" da União, a 
jurisprudência pátria, capitaneada pelo e. STJ, manifesta-se em uníssono no 
sentido de reconhecer que a União, ao lado dos Estados e Municípios, é, parte 
legítima para figurar no pólo, passivo em ações em que se pleiteia o fornecimento 
de medicamento pelo SUS.

3. A Carta Constitucional de 1988 estatui, em seu art. 196, que a 
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. A prestação dos serviços inerentes - à saúde, assim como o 
fornecimento de medicamentos àqueles que não têm condições de adquiri-los sem 
comprometimento da sua subsistência é obrigação do Estador. mediante cada um 
dos entes federativos. Portanto, nem os estados federados nem os municípios e á 
União podem se eximir de prestar, solidariamente, assistência médica àqueles que 
se mostram' carentes de recursos e que recorrem ao Sistema Público de Saúde 
clamando por tratamento. 

4. Resta devidamente comprovada a necessidade emergencial da 
autora de uso do medicamento sob enfoque, que se mostra imprescindível ao seu 
tratamento, já que ela detém uma gestação de risco, sofre de trombose aguda em 
segmento ilíaco, femoral, pofliteo, gastrocnemías e soleares. A utilização desse 
remédio terá duração até o final da sua gestação, por se tratar de substância mais 
segura para o bebê.
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5. Acerca dos honorários advocatícios, condena-se os demandados 
ao pagamento da verba honorária em R$ 500,00 (quinhentos reais).

Preliminar de ilegitimidade passiva da União rejeitada. 
Apelação improvida. i

Remessa obrigatória parcialmente provida.

A parte agravante  alega violação dos arts. 16, 17 e 18 da Lei 8.080/1990, dos 

arts. 461, § 4º, e 535, II, do CPC e do art. 265 do CC. Afirma que o acórdão recorrido é 

omisso, porquanto deixou de analisar diversas questões de direito (fl. 222, e-STJ).

Aduz que não possui legitimidade para compor a presente relação processual  

(fl. 227, e-STJ).

Registra que o prazo concedido para cumprimento da obrigação é exíguo e sem 

razoabilidade, porquanto existem diversos trâmites burocráticos para serem cumpridos (fl. 

240, e-STJ).

Argui que o Princípio da Reserva do Possível deve ser observado, pois se 

trata de utilização de recurso público (fl. 246, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.639 - SE (2014/0269119-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.10.2014.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A PACIENTE DE 
DIABETES. LEGISLAÇÃO LOCAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ.

1. O recurso especial não é a via adequada à análise de legislação 
local (Súmula 280/STF) nem de portarias ministeriais.

2. As matérias referentes aos dispositivos legais tidos por 
contrariados não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem, explícita ou 
implicitamente. Desse modo, carece o tema do indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser apreciado, a teor 
do que preceitua a Súmula 211 desta Corte: "Inadmissível recurso especial quanto 
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo".

3. A oposição de embargos declaratórios não é suficiente para 
suprir o requisito do prequestionamento, porquanto indispensável o efetivo exame 
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da matéria pela Tribunal estadual. Assim, persistindo a eventual omissão, caberia 
ao interessado invocar, nas razões do apelo nobre, ofensa ao art. 535 do CPC, o 
que, entretanto, não ocorreu.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1210578/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 25/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. ART. 535, I E II, DO CPC. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. LITISPENDÊNCIA E COISA 
JULGADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ, NO CASO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I. O voto condutor do acórdão apreciou fundamentadamente, de 
modo coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da 
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela 
embargante.

II. Inexistindo, no acórdão embargado, a omissão e contradição 
apontadas, nos termos do art. 535, I e II, do CPC, não merecem ser acolhidos os 
Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da 
embargante com as conclusões do decisum.

III. Consoante a jurisprudência do STJ, "os embargos de 
declaração consubstanciam instrumento processual apto a suprir omissão do 
julgado ou dele excluir qualquer obscuridade, contradição ou erro material. A 
concessão de efeitos infringentes aos embargos de declaração somente pode 
ocorrer em hipóteses excepcionais, em casos de erro evidente. Não se prestam, 
contudo, para revisar a lide. Hipótese em que a irresignação da embargante 
resume-se ao mero inconformismo com o resultado do julgado, desfavorável à sua 
pretensão, não existindo nenhum fundamento que justifique a interposição dos 
presentes embargos" (STJ, EDcl no REsp 850.022/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJU de 29/10/2007).

(...)
V. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1347280/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
CONDOMÍNIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA.  REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO.  LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ.

1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo 
Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem 
omissões deve ser afastada a alegada violação ao art. 535, II, do Código de 
Processo Civil.

2. A questão da convocação do agravante para a assembléia 
demanda o reexame do conjunto fático e probatório dos autos, vedado pelo 
enunciado 7 da Súmula do STJ.

3. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, 
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respeitando os limites adotados pelo Código de Processo Civil, a interpretação da 
produção probatória, necessária à formação do seu convencimento.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 279.559/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 25/03/2014).

No que tange à responsabilidade em prover o tratamento de saúde da pessoa 

humana, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que é dever 

do Estado fornecer gratuitamente às pessoas carentes a medicação necessária para o efetivo 

tratamento médico, conforme premissa contida no art. 196 da Constituição Federal.

Ainda, considerando que o Sistema Único de Saúde é financiado pela União, 

Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 198, § 1º, da 

Constituição Federal, pode-se afirmar que é solidária a responsabilidade dos referidos entes 

no cumprimento dos serviços públicos de saúde prestados à população.

O direito constitucional à saúde faculta ao cidadão obter de qualquer dos  

Estados da federação (ou Distrito Federal) os medicamentos de que necessite, sendo 

dispensável o chamamento ao processo dos demais entes públicos não demandados.

Desse modo, fica claro o entendimento de que a responsabilidade em matéria 

de saúde, aqui traduzida pela distribuição gratuita de medicamentos em favor de pessoas 

carentes, é dever do Estado, no qual são compreendidos aí todos os entes federativos.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ANÁLISE 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM  DO 
ESTADO.

1. A presente divergência (legitimidade passiva da União nas 
pretensões de fornecimento de medicamentos) não guarda similitude com a 
matéria submetida ao procedimento do art. 543-C do CPC no REsp 1.102.457/RJ.

2. Não cabe ao STJ examinar, no recurso especial, violação de 
preceitos e dispositivos constitucionais, tendo em vista a necessidade de 
interpretar matéria cuja competência é exclusiva da Suprema Corte, nos termos 
do art. 102 da CF.

3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que 
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qualquer um desses entes têm legitimidade ad causam para figurar no polo 
passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para 
tratamento de problema de saúde. Precedentes do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1424474/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 22/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
POLÍTICOS.

1. Esta Corte adota entendimento segundo o qual a 
responsabilidade dos entes políticos é solidária quanto ao cumprimento dos 
serviços públicos de saúde prestados à população, haja vista o conteúdo do art. 
198, § 1º da Constituição Federal, que determina o financiamento do Sistema 
Único de Saúde pela União, Estados- membros, Distrito Federal e Municípios.

2. A presente demanda (legitimidade passiva da União para 
fornecimento de medicamentos) não guarda similitude com as matérias 
submetidas ao procedimento do art. 543-C do CPC no RESP 1.102.457/RJ.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.

(EDcl no AREsp 240.955/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 20/08/2013).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA 
NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO PROCESSO, EM FACE DA 
SUBMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL Nº 1.102.457/RJ À SISTEMÁTICA 
DE JULGAMENTO DE RECURSOS REPETITIVOS. IMPROCEDÊNCIA. 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
SOLIDARIEDADE ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)
2 - O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem 

decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer deles tem 
legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive o acesso a 
medicamentos.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1284271/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 02/08/2013).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite o bloqueio de verbas 

públicas e a fixação de multa diária para o descumprimento de determinação judicial, 

especialmente nas hipóteses de fornecimento de medicamentos ou tratamento de saúde. Nesse 

sentido:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO/TRATAMENTO MÉDICO. MULTA 
DIÁRIA. BLOQUEIO DE VALORES. POSSIBILIDADE.

1. "Tratando-se de fornecimento de medicamentos, 
cabe ao Juiz adotar medidas eficazes à efetivação de suas 
decisões, podendo, se necessário, determinar até mesmo, o 
sequestro de valores do devedor (bloqueio), segundo o seu 
prudente arbítrio, e sempre com adequada fundamentação" (REsp 
1069810/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Seção, DJe 06/11/2013).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no RMS 41.734/GO, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/02/2014, DJe 24/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PELO ESTADO A 
PESSOA HIPOSSUFICIENTE. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. OBRIGAÇÃO DE FAZER DO ESTADO. 
INADIMPLEMENTO. COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 
ASTREINTES. INCIDÊNCIA DO MEIO DE COERÇÃO. 
PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL À SAÚDE, À VIDA E À 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. PRIMAZIA SOBRE 
PRINCÍPIOS DE DIREITO FINANCEIRO E 
ADMINISTRATIVO.

1. Recurso especial que encerra questão referente 
à possibilidade de o julgador determinar, em ação que tenha por 
objeto a obrigação de fornecer medicamentos a hipossuficiente 
portador de Werdnig-Hoffman (atrofia de corno anterior da 
medula espinhal), a concessão de tutela antecipada, 
implementando medidas executivas assecuratórias, proferida em 
desfavor de ente estatal.

3. In casu, consoante se infere dos autos, trata-se 
obrigação de fazer, consubstanciada no fornecimento de 
medicamento ao paciente que em virtude de doença necessita de 
medicação especial para sobreviver, cuja imposição das astreintes 
objetiva assegurar o cumprimento da decisão judicial e 
conseqüentemente resguardar o direito à saúde.

4. "Consoante entendimento consolidado neste 
Tribunal, em se tratando de obrigação de fazer, é permitido ao 
juízo da execução, de ofício ou a requerimento da parte, a 
imposição de multa cominatória ao devedor, mesmo que seja 
contra a Fazenda Pública." (AGRGRESP 189.108/SP, Relator 
Ministro Gilson Dipp, DJ de 02.04.2001).
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5. Precedentes jurisprudenciais do STJ: REsp 
775.567/RS, Relator Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 
17.10.2005; REsp 770.524/RS, Relatora Min. ELIANA 
CALMON, DJ 24.10.2005; REsp 770.951/RS, Relator Min.

CASTRO MEIRA, DJ 03.10.2005; REsp 
699.495/RS, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 05.09.2005.

6. A Constituição não é ornamental, não se resume 
a um museu de princípios, não é meramente um ideário; reclama 
efetividade real de suas normas. Destarte, na aplicação das 
normas constitucionais, a exegese deve partir dos princípios 
fundamentais, para os princípios setoriais. E, sob esse ângulo, 
merece destaque o princípio fundante da República que destina 
especial proteção a dignidade da pessoa humana.

7. Outrossim, a tutela jurisdicional para ser efetiva 
deve dar ao lesado resultado prático equivalente ao que obteria se 
a prestação fosse cumprida voluntariamente. O meio de coerção 
tem validade quando capaz de subjugar a recalcitrância do 
devedor. O Poder Judiciário não deve compactuar com o proceder 
do Estado, que condenado pela urgência da situação a entregar 
medicamentos imprescindíveis proteção da saúde e da vida de 
cidadão necessitado, revela-se indiferente à tutela judicial deferida 
e aos valores fundamentais por ele eclipsados.

8. Recurso especial provido.
(REsp 771616/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 01/08/2006).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : SILVANIA MARIA NASCIMENTO SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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